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Nem Pelé escapou 
de espionagem da 
polícia política
Arquivos do extinto Dops, descobertos em Santos, revelam fúria de 
vigiar e perseguir cidadãos suspeitos de fazer oposição à ditadura

Roldão Arruda

Serão abertos para consultas, 
a partir desta semana, arqui- 
vos do extinto Departamento 
de Ordem Política e Social 
(Dops) descobertos por aca- 
so, em março do ano passado, 
em Santos (SP). São 45 mil fi- 
chas e 11.666 prontuários, que 
estavam apodrecendo numa 
sala do Palácio de Polícia.

O material foi transferido pa- 
ra o Arquivo Público do Estado e 
agora, após higienizado, recupe- 
rado e organizado, será colocado 
à disposição de pesquisadores e 
pessoas interessadas. Trata-se 
de um acervo que, embora regio- 
nal, ajuda a iluminar melhor os 
porões da ditadura militar.

delegacias do Estado e consultar 
policiais.”

Postas em pé, uma ao lado da 
outra, as pastas e fichas do arqui- 
vo que será aberto ao público so- 
mam 67 metros de comprimen- 
to. Elas mostram que nada esca- 
pava à atenção da polícia políti- 
ca. Lá está registrado que, às 14 
horas de 9 de outubro de 1972, 
desembarcou em São Paulo, no 
voo 525 da Varig, procedente de 
Lisboa, obispo diocesano de San- 
tos, d. David Picão.

Por seu discurso em defesa da 
justiça social e dos direitos hu- 
manos, o bispo era constante- 
mente vigiado. Até encontros 
com beatas da diocese, para uma 
campanha em defesa dos valores

da família católica, foram moni- 
torados. A reunião que ele man- 
teve com Covas no dia 17 de janei- 
ro de 1979 está registrada.

No alentado prontuário com 
seu nome, o bispo é definido co- 
mo “personalidade comunista” e 
“astucioso e envolvente”. O uso 
de expressões depreciativas co- 
mo essas era comum. Luiz Carlos 
Prestes é definido por um agente 
como “ex-dirigente do extinto, 
espúrio e clandestino PCB”.

Manifesto. O nome de Edson 
Arantes do Nascimento, o Pelé, 
está no prontuário 4311. A pasta, 
magra, tem origem num fato 
ocorrido em 21 de outubro de 
1970. Naquele dia, durante home-

Prontuário. Pasta sobre o ex-jogador no Dops: fichado só por ter recebido manifesto pró-indulto

Palavra de espionado

ROBERTO TAVARES
HISTORIADOR
“Eles tinham anos de experiência 
e técnicas no trabalho de vigiar 
pessoas. Cumpriam bem esse 
papel. Encontrei alguns erros 
no varejo, mas o atacado 
está correto”

nagem que recebeu da própria 
polícia de Santos, o rei do futebol 
foi cumprimentado por um servi- 
dor público, que lhe entregou có- 
pia de manifesto a favor de indul- 
to para presos políticos - anistia 
que só viria bem mais tarde, em 
1979. Embora o ato fosse alheio à 
vontade de Pelé, a polícia achou 
mais seguro abrir uma pasta com 
seu nome.

Providências tolas como essa

ajudaram a criar a lenda de que a 
polícia política era totalmente in- 
competente. Segundo Bacellar, 
contudo, o arquivo de Santos 
mostra que a máquina represso- 
ra funcionava bem: “Havia uma 
constante troca de informações 
entre os órgãos do interior e a cen- 
tral de informações, em São Pau- 
lo. O intercâmbio com os órgãos 
de informação das Forças Arma- 
das também funcionava bem.”

Ele confirma, em primeiro lu- 
gar, a fúria da polícia política no 
trabalho de vigiar e perseguir os 
cidadãos suspeitos de fazer opo- 
sição ao regime. Nem o nome 
mais ilustre de Santos, Pelé, esca- 
pou dessa fúria: o arquivo tem 
um prontuário com o nome dele.

Os documentos também reve- 
lam que agentes policiais ligados 
à repressão não aceitaram a aber- 
tura política e a anistia ocorridas 
nos anos 80 e, à revelia da lei, con- 
tinuaram espionando pessoas 
que consideravam de esquerda. 
Embora o Dops tenha sido extin- 
to em 1983, existem fichas e pron- 
tuários no arquivo que datam de 
1986 e suspeita-se que tenham 
prosseguido até 1988.

‘Limpeza’. Não se trata, porém, 
de um arquivo íntegro. De acor- 
do com o historiador Carlos Ba- 
cellar, coordenador do Arquivo 
Público, tudo indica que, em al- 
gum momento, ele passou por 
uma “limpeza”. Já se constatou a 
ausência de 160 prontuários. 
Eles estão mencionados no fichá- 
rio, mas não foram encontrados.

O caso mais notório é o do go- 
vernador Mário Covas. Por se 
opor à ditadura, ele foi cassado e 
lançado na lista dos simpatizan- 
tes do comunismo e tinha seus 
passos estritamente vigiados. 
Suspeita-se que, assim como já 
ocorreu com outros arquivos 
mantidos por policiais e órgãos 
das Forças Armadas, a “limpe- 
za” se destinou, sobretudo, a pro- 
teger os agentes da repressão de 
futuras acusações de tortura, de- 
saparecimento e outras viola- 
ções de direitos humanos.

“Não se descarta a hipótese de 
parte desse material estar em po- 
der de agentes do Estado por des- 
cuido”, diz Bacellar. “Era co- 
mum, durante o trabalho poli- 
cial, levarem pastas para casa. Va- 
mos procurar mais arquivos nas

Fichário de 
informantes não 
será aberto ainda

Nem todo o material recolhido 
no Palácio da Polícia na cidade 
de Santos pelo Arquivo do Esta- 
do será aberto de imediato para 
a consulta do público. Do total 
de quase 450 caixas de docu- 
mentos que foram transferidas 
para o Arquivo Público do Esta- 
do, na capital paulista, cerca de 
150 delas ainda estão sendo sub- 
metidas a análise.

Esse procedimento se deve 
ao fato de o material contido 
nessas caixas não se enquadrar 
no padrão comum - que é forma- 
do por fichas e seus respectivos 
prontuários. De acordo com a 
diretora do Núcleo de Acervos 
Públicos do Arquivo do Estado, 
Rafaela Leuchtenberger, o obje- 
tivo agora é descobrir padrões 
novos para classificar o que está 
nessas caixas.

Na semana passada, já se sa- 
bia que parte desse material en- 
contrado em Santos compõe 
um fichário composto de no- 
mes de zeladores, porteiros e vi- 
gias de edifícios públicos e parti- 
culares. Eram pessoas que atua- 
vam como informantes da polí- 
cia política e colaboravam com 
a coleta de dados a respeito dos 
suspeitos de fazer oposição ao 
regime militar. /R.A.
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Galeria. Veja fotos e fichas 
do arquivo do Dops 
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Vigilância começou em 1924, para tentar conter greves
Com a ditadura do Estado 
Novo, entre 1937 e 1945, 
o serviço foi reforçado e, 
no regime militar, ganhou 
amplitude ainda maior

O que mais chama a atenção no 
arquivo encontrado em Santos 
são informações referentes aos 
anos da ditadura militar, que co- 
meçou com o golpe de 1964. Mas 
as fichas e os prontuários cobrem 
um período maior: vêm de 1924, 
quando as autoridades decidiram 
investir pesadamente nos servi- 
ços de vigilância dos cidadãos.

Segundo o historiador Carlos 
Bacellar, diretor do Arquivo Pú- 
blico do Estado, a decisão decor- 
reu do temor de repetição das 
grandes greves que haviam ator- 
mentado a indústria paulista nos 
anos anteriores. A greve geral de 
1917 paralisou São Paulo e só foi 
interrompida com a ocupação da 
cidade por milicianos.

Aprincipal preocupação naque-

Lupa. No prontuário de Jânio, fotos de comício em Santos

le início dos serviços de vigilância 
era acompanhar os anarquistas e 
socialistas que estavam à frente 
dos movimentos grevistas. No ca- 
so de Santos, havia especial preo- 
cupação com os movimentos sin- 
dicais dos estivadores.

Com a ditadura do Estado No- 
vo, entre 1937 e 1945, o serviço foi

reforçado. Em 1944, o Dops de 
Santos tinha prontuários de to- 
dos os 62 moradores da cidade 
filiados ao Partido Comunista. 
As informações sobre eles eram 
sempre atualizadas, com anota- 
ções sobre troca de endereço e 
emprego, reuniões e viagens.

Com o passar dos anos, o leque

PARA ENTENDER

O Dops foi oficialmente extin
to em 1983, em decorrência da 
abertura política. Mas os agen
tes policiais continuaram vi
giando as pessoas, abrigados 
na chamada Seção Comunica
ção Social da Delegacia Regio
nal de Polícia do Litoral. Não 
se sabe exatamente quando 
pararam. Já foram localizados 
relatórios redigidos em 1986, 
mas, segundo técnicos do ar
quivo, a data mais provável do 
fim das ações é 1988.

de pessoas vigiadas aumentou. A 
visita de Jânio Quadros a Santos, 
durante sua campanha presiden- 
cial, em 1960, foi fartamente do- 
cumentada pela polícia política.

Na ditadura militar, o alvo da 
polícia foi alargado ainda mais. 
O Dops tem informações sobre 
um show de Chico Buarque na

Um dos relatórios de 1986 
resultou de espionagens reali
zadas na Companhia Docas do 
Estado de São Paulo (Codesp) 
e se destinava a fornecer infor
mações ao governo sobre uma 
ameaça de greve nos portos 
brasileiros. “Depois de perse
guirem pessoas que haviam 
sido jogadas na clandestinida
de, os policiais passaram a agir 
clandestinamente”, diz o histo
riador Carlos Bacellar, diretor 
do Arquivo Público do Estado.

cidade, sobre uma apresentação 
do ator Gianfrancesco Guarnie- 
ri, visitas do cardeal Paulo Eva- 
risto Arns ao bispo local, reu- 
niões do antigo MDB, comemo- 
rações ocorridas na data do ani- 
versário do líder comunista Luiz 
Carlos Prestes, manifestações 
estudantis.

Tudo passou a ser vigiado e 
controlado. Em 22 de julho de 
1974, os agentes policiais rece- 
bem ordem para recolher todos 
os exemplares do semanário fran- 
cês L'Express que encontrassem 
na Baixada Santista. Eles volta- 
ram da caçada com duas revistas. 
Uma delas foi recolhida ao arqui- 
vo. Quem consultar a pasta pode- 
rá ler a pequena nota que deu ori- 
gem à ordem de apreensão.

Com o título Affaire Zau Brésil 
(numa referência ao filme Z, de 
Costa Gavras, sobre desapareci- 
dos políticos) a nota trata do de- 
saparecimento do deputado Ru- 
bens Paiva, ocorrido em 1971, 
após ter sido levado de sua casa 
por agentes das Forças Armadas. 
Além de abordar um tema rigoro- 
samente censurado no Brasil, a 
nota põe em dúvida a versão do 
1º Exército, segundo a qual o de- 
putado teria sido sequestrado 
por organizações de extrema es- 
querda. “Na realidade, de acordo 
com fontes confiáveis, o deputa- 
do foi sequestrado, mas por um 
comando da Aeronáutica. De- 
pois de ter sido torturado, ele foi 
jogado de um avião, em pleno 
vôo”, diz o texto. /R.A.


